
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.360.172 - RS 
(2010/0184212-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ODALI ROSA GARIBALDI POLO E OUTROS
ADVOGADO : BEATRIZ TRENTIN 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
BRASIL TELECOM. PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - 
PCT. RESTITUIÇÃO DO VALOR INVESTIDO OU RETRIBUIÇÃO EM 
AÇÕES. DESCABIMENTO. UNIFORMIZAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DAS DUAS TURMAS DA SEGUNDA SEÇÃO 
DO STJ. PRESENÇA DE PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA 
DE OFENSA ÀS SÚMULAS 05 E 07/STJ.
1. Presente o prequestionamento da matéria versada no recurso 
especial. Inexistência de interpretação de cláusula contratual e de 
reexame de provas. Ausência de ofensa às Súmulas 05 e 07/STJ.
2. A concessionária está desobrigada a restituir os valores pagos pelos 
usuários, a título de investimento na Planta Comunitária de Telefonia, 
sem haver previsão legal, contratual ou regulamentar para isso.
3. Uniformização do entendimento jurisprudencial das duas turmas 
integrantes da Seção de Direito Privado (Segunda Seção) do STJ. 
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva.  

Brasília (DF), 02 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.360.172 - RS 
(2010/0184212-1)
  

AGRAVANTE : ODALI ROSA GARIBALDI POLO E OUTROS
ADVOGADO : BEATRIZ TRENTIN 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ODALI ROSA GARIBALDI 

POLO E OUTROS em face da decisão que conheceu do agravo de instrumento 

para dar provimento ao recurso especial a fim de, reformando o acórdão 

recorrido, julgar improcedentes os pedidos (fls. 113/116).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 124/125).

Os agravantes alegam que o requisito do prequestionamento não foi 

preenchido e que a decisão agravada afrontou as Súmulas 05 e 07 desta Corte 

(fls. 134/138).

É o relatório.

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.360.172 - RS 
(2010/0184212-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Da leitura das razões do regimental, não se extrai argumentação apta a 

infirmar os fundamentos da decisão agravada.

A matéria versada no recurso especial, enriquecimento ilícito, foi 
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devidamente prequestionada, tendo havido emissão de juízo de valor quanto ao 

tema por parte do Tribunal de origem.

Outrossim, contrariamente ao alegado, a decisão agravada não 

interpretou cláusulas contratuais, nem reexaminou provas, apenas aplicou a 

orientação firmada por esta Corte no tocante ao assunto tratado nos autos.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer, a decisão agravada deve  

ser mantida por seus próprios fundamentos, a seguir transcritos, in verbis:

   A irresignação recursal merece acolhida.
   As duas Turmas que integram a Segunda Seção desta Corte 
uniformizaram o seu entendimento no sentido de que não é devida 
retribuição em ações ou restituição dos valores investidos nos contratos 
de planta comunitária de telefonia - PCT.
Na egrégia Quarta Turma, o acórdão foi assim sintetizado em sua 
ementa:

DIREITO CIVIL. PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA (PCTs). 
CONTRATOS CELEBRADOS QUANDO NÃO MAIS ESTAVA EM 
VIGOR A PORTARIA N. 117/91 DO MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES. INCIDÊNCIA DAS PORTARIAS 375/94, 610/94 
E 270/95. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
INVESTIDOS. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL, REGULAMENTAR OU CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. As Plantas Comunitárias de Telefonia (PCTs) surgiram com a 
Portaria n. 117/91, do Ministério das Comunicações, e 
possibilitaram a implementação de terminais telefônicos em 
localidades desprovidas de infraestrutura, e que não seriam 
naquele momento atendidas pelo plano de expansão da 
concessionária. Isso porque, em determinado momento da história 
brasileira recente, mostrou-se notória a limitação estatal no que 
concerne à universalização dos serviços de telefonia.
2. Assim, é por essa ótica que deve ser analisado o presente caso - 
com olhos para o passado -, não devendo o julgador se deixar 
contaminar pela especial circunstância de que, na atualidade 
brasileira, por exemplo, há mais aparelhos celulares do que 
habitantes, e que outras formas de comunicação, como por vídeo, 
estão popularizadas nas mais variadas camadas sociais.
3. Com efeito, por essa linha de raciocínio, o sistema de expansão 
de rede de telefonia por intermédio de Plantas Comunitárias 
viabilizou um serviço público que, em boa verdade, era exceção à 
maioria da população brasileira, seja pelo alto custo do serviço, 
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seja por limitações de infra-estrutura.
4. Por outro lado, antes mesmo de haver contrato de prestação de 
serviços (chamado também de contrato de assinatura) entre o 
consumidor e o fornecedor, há um contrato administrativo 
formalizado entre o poder concedente e a concessionária, no qual 
deve haver o indispensável equilíbrio econômico-financeiro, 
equilíbrio que se afirma como o equacionamento entre os deveres 
da concessionária e as vantagens que lhe são asseguradas.
5. Assim, o acréscimo de deveres não previstos por ocasião da 
outorga do serviço deveria acarretar também a fixação de novas 
tarifas, em compensação dos novos encargos, ou, caso contrário, 
haveria quebra dessa equação inicialmente estabelecida entre o 
Estado e a concessionária. Afirmar que sempre, e 
independentemente de qualquer fator, é devida a restituição de 
valores àqueles que contrataram as chamadas Plantas 
Comunitárias de Telefonia significa afirmar também que a 
companhia era obrigada a prestar o serviço naquela comunidade e 
naquela época, independentemente de limitações técnicas ou 
financeiras, ou mesmo fora do organograma estatal de 
universalização do serviço.
6. Se o órgão regulatório do Poder Concedente não previu esse 
custo de expansão de rede de telefonia, inclusive para efeitos de 
fixação da tarifa - na qual está embutida a justa remuneração da 
companhia -, atribuindo aos interessados o ônus da expansão da 
rede, descabe transferir essa despesa à concessionária, sob pena 
de afronta ao que fora inicialmente pactuado por ocasião da 
outorga da concessão.
7. Abusividade não verificada, ainda que se analise o caso pela 
ótica do Código de Defesa do Consumidor.
8. Portanto, à míngua de previsão legal, contratual ou 
regulamentar, improcede o pedido de restituição dos valores 
investidos pelos consumidores nas chamadas Plantas Comunitárias, 
na hipótese de o contrato ter sido celebrado sob a égide de 
Portaria do Poder Concedente que não previa tal restituição, nem 
mesmo a retribuição em ações da companhia.
9. Recurso especial não provido.
(REsp 1.190.242/RS, 4ª Turma, Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe 22/05/2012)

   No mesmo sentido, decidiu a colenda Terceira Turma, no 
julgamento do REsp 1.153.643/RS, Rel. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Rel. p/ acórdão Min. SIDNEI BENETI, julgado em 
14/08/2012, DJe 21/08/2012. 
   Nesse julgamento, proferi voto vencido no sentido do cabimento 
da restituição pleiteada, tendo sido acompanhado, em parte, pela douta 
Minª. NANCY ANDRIGHI.  Porém, restou vencedora a tese contrária.
   Assim, é de se acompanhar o entendimento jurisprudencial 
majoritário desta Corte, com a ressalva do meu entendimento pessoal 
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acerca do tema.
   Por consequência, ficam prejudicadas as demais questões.
   Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento para, desde 
logo, dar provimento ao recurso especial a fim de, reformando o 
acórdão recorrido, julgar improcedentes os pedidos.
   Condeno a parte autora ao pagamento das custas e dos 
honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 800,00 (oitocentos 
reais), ressalvado o benefício da gratuidade da justiça.

Por fim, advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados 

dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.   

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0184212-1 Ag     1.360.172 / RS

Números Origem:  10800205432           70032491136           70034955005           70036386530

EM MESA JULGADO: 02/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ODALI ROSA GARIBALDI POLO E OUTROS
ADVOGADO : BEATRIZ TRENTIN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODALI ROSA GARIBALDI POLO E OUTROS
ADVOGADO : BEATRIZ TRENTIN
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva.
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